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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2024 

Processo Administrativo n° 150564/2024 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Amambai – Estado do Mato Grosso do Sul, através da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, por meio do Departamento de Licitação e Contratos, sediado Rua Sete de Setembro, 3244, 

centro, em Amambai / MS, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 

75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do 

Decreto municipal nº 458/2023, de 19 de dezembro 2023, decreto municipal n° 459/2023, e demais normas aplicáveis. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de 

licitação para “Aquisição de computadores completos para implantação do Sistema de Gestão de Projetos em 

BUILDING INFORMATION MODELING – BIM, na SEINFRA – Secretaria Municipal de Infraestrutura da 

Prefeitura de Amambai – MS”, tudo em conformidade das especificações descritas no termo de referência.  

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.3. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 14/11/2024 até o dia 03/12/2024 às 08:00h.  

 

1.4. DATA E HORA DA DISPUTA POR LANCES: 03/12/2024 das 09h00 às 15h00 (horário de Brasília) 

 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 

 

1.6. PLATAFORMA DE DISPUTA: BLL COMPRAS https://bllcompras.org.br  

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da empesa BLL - 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico https://www.bll.org.br.  

 

2.1.1. Para realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil local 

onde se realizará o presente Certame, orientamos entrar em contato com o Suporte ao Fornecedor pelo telefone (41) 

3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br. 

                                          

2.2. Poderão participar as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 

cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

  

2.2.1. O procedimento será divulgado na BLL, Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no Diário Oficial do 

Município, Site Oficial e Jornal. 

 

2.2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

 

2.4.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://bllcompras.org.br/
https://www.bll.org.br/
http://www.pncp.gov.br/
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.5.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

2.5.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário); e 

 

2.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 

microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de 

junho de 2007. 

 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

2.8. Sanção aplicada ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.9 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública federal, Estadual e Municipal, 

direta e indireta. 

 

2.10. Empresas que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua Proposta inicial, 

na forma deste item. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.2. No cadastramento da proposta inicial, o deverá apresentar às seguintes declarações e o catálogo do produto 

OFERTADO: 

3.2.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.2.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.2.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.2.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

3.2.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.2.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.2.7 Catálogo do produto ofertado (que contenham do objeto cotado as descrições e informações, tais como: foto, 

especificações técnicas, marca e modelo do produto ou equipamento, as características que comprovarão que 

efetivamente o mesmo existe no mercado e apresenta as especificações técnicas mínimas exigidas pelo edital. O 

idioma do prospecto deve ser o Português (Brasil), ou quando em língua estrangeira, deverá ter anexa a tradução para 

o Português (Brasil), que será apensada à proposta). Os prospectos deverão ser apresentados mencionando o catálogo, 

impressão ou site acessado, devendo ser impressa a página do site, ou menção do site, data e horário de acesso, de 

forma a permitir a conferência dos mesmos diretamente na fonte pesquisada. 

 

3.3. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por 

meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, e o preço 

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos ofertados, vinculam a 

Contratada. 

 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência. 

 

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

3.8. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado. 

 

4. FASE DE LANCES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será aberta para o envio 

de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação, o agente da contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  

 

5.1.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço para que 

seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao 

fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada 

dos documentos complementares, quando necessários.  

 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente da contratação verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc ; e 

  

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de 

Contratação Direta e em seus anexos. 

 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento 

o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 

caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

 

 

6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação estão relacionados abaixo, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. 

 

6.1.1. Após a fase de julgamento, o licitante vencedor será convocado para apresentar os documentos relativos à 

HABILITAÇÃO, em formato digital, devendo ser anexados no campo “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES” 
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da plataforma de disputa BLL no prazo de 2 (duas) horas contados da solicitação do agente de contratação, 

podendo tal prazo ser prorrogado a critério do agente de contratação mediante a solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo, sob pena de inabilitação. 

 

6.1.2. A critério do Licitante (facultado) os Documentos de Habilitação poderão ser inseridos no sistema 

junto com a proposta, conforme descrito no item 3.1. 

 

6.2. DAS EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO 

6.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

6.2.1.1. Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

6.2.1.2.Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

Processo: 150564/2024 

Fls: ________________  

Rubrica: ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI - MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

 

Rua Sete de Setembro, nº 3244 – Centro – Amambai/MS. 
P á g i n a  7 | 35 

 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

6.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

6.2.1.4 Catálogo do produto ofertado (que contenham as descrições e informações do objeto cotado, tais como: foto, 

especificações técnicas, marca e modelo do produto ou equipamento, as características que comprovarão que 

efetivamente o mesmo existe no mercado e apresenta as especificações técnicas mínimas exigidas pelo edital. O idioma 

do prospecto deve ser o Português (Brasil), ou quando em língua estrangeira, deverá ter anexa a tradução para o 

Português (Brasil), que será apensada à proposta). Os prospectos deverão ser apresentados mencionando o catálogo, 

impressão ou site acessado, devendo ser impressa a página do site, ou menção do site, data e horário de acesso, de forma 

a permitir a conferência dos mesmos diretamente na fonte pesquisada. 

 

6.2.1.5 DECLARAÇÃO, conforme modelo anexo. 

 

6.2.1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 

expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento 

das propostas.  

 

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

8.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.13.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 ao 8.1.13, deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 ao8.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.1 ao 8.1.13, deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.1 ao 8.1.13, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157). 

 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 7 (sete) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


 

Processo: 150564/2024 

Fls: ________________  

Rubrica: ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI - MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

 

Rua Sete de Setembro, nº 3244 – Centro – Amambai/MS. 
P á g i n a  10 | 35 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

9.3. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.4 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 

Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Modelo de proposta adequada 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO V – Declarações de Comprometimento; 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

Amambai – MS, 13 de novembro de 2024. 

CARLI SILVÉRIO SCHIER  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DISPENSA ELETÔNICA Nº 040/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1505646/2024 

 

1. DO OBJETO 

O objeto deste Termo de Referência consiste na AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES COMPLETOS 

PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DE PROJETOS EM BUILDING INFORMATION 

MODELING – BIM, NA SEINFRA – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURAPREFEITURA DE 

AMAMBAI – MS, tudo em conformidade das especificações descritas abaixo. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO 

  A infraestrutura urbana enfrenta diversos problemas devido à antropização e a urbanização desordenada, bem 

como à diversas variáveis quem influenciam a ocupação do solo nas cidades.  

 

Desta maneira, necessita-se de uma tomada de decisão mais rápida e acertada, principalmente por parte do Poder 

Público.  

 

Diante dos desafios apresentados é imprescindível que os investimentos em infraestrutura sejam otimizados, 

portanto, a implementação do Building Information Modeling - BIM e suas contribuições para a gestão de projetos de 

infraestrutura apresenta um significativo aumento de produtividade que respalda a redução no tempo e nas tarefas de 

planejamento e execução das obras e contribui para a transparência no setor público.  

 

Busca-se, através do sistema BIM, uma ferramenta tecnológica que visa integrar as diversas fases dos projetos 

e manter o alinhamento das informações sobre as obras entre todos os interessados.  

 

Esta ferramenta comprovadamente contribui para a redução de custos das obras e diminui falhas técnicas dos 

projetos elaborados em 2D, principalmente no que tange à diminuição de retrabalho devido a utilização de softwares 

integrados de suporte em engenharia, facilitando uma visão mais ampla do projeto e uma execução enxuta. 

 

Legislações e regulamentos da União regem a obrigatoriedade de implantação do sistema BIM na 

Administração Pública, a saber: 

 

- Lei Federal nº 14.133/2021: art. 19, § 3º - Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, 

sempre que adequada ao objeto da licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da 

Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais 

avançados que venham a substitui-la.  

 

- Lei Federal nº 13.243/2016 - Lei de Inovação Tecnológica: Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento 

científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de 

dezembro de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 

12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro 

de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e a Lei nº 12.772, de 

28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015. Embora não 

trate especificamente do BIM, essa lei estabelece medidas de estímulo à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo, o que também contribui para o avanço do BIM no País. 

 

- Decreto Federal nº 11.888/2024: Dispõe sobre a Estratégia Nacional de Disseminação do Building 

Information Modelling no Brasil - Estratégia BIM BR e institui o Comitê Gestor da Estratégia do Building 

Information Modelling - BIM BR. 
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- Decreto Federal nº 10.306/2020: Estabelece a utilização do Building Information Modelling na execução 

direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e pelas entidades da administração 

pública federal, no âmbito da Estratégia Nacional de Disseminação do Building Information Modelling - 

Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  

 

Diferentemente do CAD, que oferece apenas uma possibilidade de modelo 2D, o BIM não se resume apenas a 

isso, sendo este o primeiro nível de informação da metodologia BIM.  

 

O modelo 3D é a principal mudança entre CAD/BIM, em que, não mais se desenham linhas e objetos 

geométricos, para, a partir de então, se aplicar a modelagem de objetos virtuais paramétricos.  

 

Neste caso, os níveis de informação disponíveis no projeto são as dimensões do modelo e são caracterizados da 

seguinte forma: 3D Modelagem tridimensional, 4D Cronograma de execução, 5D Planilha orçamentária, 6D 

Sustentabilidade social, econômica e ambiental, 7D Gestão dos ativos, 8D Segurança desde o projeto até a execução, 

9D Construção enxuta, 10D Alinhamento com a Industrialização da construção.  

 

Cada dimensão tem sua importância e diferentes softwares que se comunicam entre si, como se vê: 

 

 
 

 
A certificação building SMART é essencial para os projetos de infraestrutura urbana em Amambai - MS, 

especialmente por ser uma referência em OpenBIM, que permite uma integração eficaz entre os diversos profissionais 

envolvidos no projeto, como arquitetos, engenheiros, gestores financeiros e equipes de construção. Essa abordagem 

colaborativa e multidisciplinar fortalece a atuação da Secretaria de Infraestrutura, visando maior sinergia entre as partes 

e melhores resultados para o município. 

 

A implantação da metodologia BIM representa um desafio estratégico para a Prefeitura Municipal de Amambai. 

Contar com uma equipe multidisciplinar capacitada é fundamental para alcançar a eficiência que o BIM oferece, pois 

ele permite que projetos sejam executados de maneira mais precisa e econômica, favorecendo um controle rigoroso 

sobre os prazos e custos, além de garantir alta qualidade na execução das obras. 
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Com o uso de modelos 3D, o BIM facilita a produção de desenhos técnicos, listas de materiais e quantitativos 

detalhados, auxiliando no planejamento e controle físico e financeiro das obras. Essa automação contribui para a 

redução do tempo e do custo dos projetos, refletindo diretamente na qualidade e durabilidade dos empreendimentos 

públicos. 

 

Ademais, o BIM possibilita um gerenciamento completo do ciclo de vida dos projetos, permitindo que a 

Secretaria de Infraestrutura mantenha informações atualizadas sobre cada fase do projeto, desde a construção até a 

operação e manutenção, incluindo o controle financeiro. Esse recurso fortalece a gestão do patrimônio público 

municipal, promovendo maior segurança, economia e durabilidade para as obras e, consequentemente, para a população 

de Amambai. 

 

Para tanto, a fim de operacionalizar o sistema abordado, faz-se necessária a aquisição de computadores 

completos de alta performance, ressaltando que irão se destinar aos servidores não contemplados na aquisição do 

Contrato n°. 4.140/2024. 

 

3. DA MODALIDE, FORMA E TIPO DA LICITAÇÃO 

3.1. Considerando que o procedimento em tela será regido pela Lei Federal nº. 14.133/2021, tal como pelos regulamentos 

vigentes nos âmbitos da União, Estado e Município, enquadra-se o feito como DISPENSA, em sua forma Eletrônica, 

seguindo o critério de julgamento de menor preço. 

 

3.2. O prazo de vigência da contratação será de 03 (três) meses, contados da assinatura do Contrato, na forma do 

art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

4. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO  

4.1 O valor total estimado de referência desta licitação compreende o montante médio de R$ 33.502,72 (trinta e três 

mil quinhentos e dois reais e setenta e dois centavos) 

 

4.2 ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO E CUSTO MÉDIO UNITÁRIO, obtida através da Superintendência de 

compras.   

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 

VALOR 

MEDIO 

UNIT 

VALOR 

MEDIO 

TOTAL 

1 

KIT COMPUTADOR COMPLETO, MONTADO, FUNCIONANDO, COM 

SISTEMA OPERACIONAL COMPATÍVEL, COMPOSTO POR: 

- 01 (um) M2 - 1TB Pcle 4.0  

Especificações técnicas:- formato: m2 2280- capacidade: 1024gb- tamanho: 2,5 

polegadas- taxa máxima de leitura: 7450mb/s- taxa máxima de escrita: 6600mb/s- taxa 

máxima 4k iops de leitura: 860k- taxa máxima 4k iops de escrita: 670k- consumo de 

energia máximo: 3.92w- resistência (tbw): 1800tb- interface: pcie gen4x4- nand flash: 

3d tlc- mtbf: 2000000 horas- temperatura de operação: 0 - 70º 

 

- 02 (duas) Memórias 16GB  

Especificações 3200MHz, DDR4, CL16 - módulo de memória 2G x 64 bits (16 GB) 

DDR4-3200 CL16 SDRAM (DRAM síncrona) 1Rx8, baseado em oito componentes 

FBGA 2G x 8 bits por módulo. Cada kit de módulo suporta Intel® Extreme Memory 

Profiles (Intel® XMP) 2.0. Com funcionamento de cada módulo em DDR4-3200 em 

um tempo de baixa latência de 16-20-20 a 1,35 V. E SPDs programados para o tempo 

de latência DDR4-2400 padrão JEDEC de 17-17-17 a 1,2V. Com DIMM de 288 pinos 

e dedos de contato de ouro. 

 

UND 1 
R$ 

11.029,20 

R$ 

11.029,20 
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- 01 (um) Monitor 23.8 Full HD 

Especificações: 

Exibição: 

- Tamanho (polegadas): 23.8 

- Tamanho (cm): 60.4 

- Resolução: 1920 x 1080 

- Tipo de painel: IPS 

- Proporção da tela: 16:9 

- Pixel Pitch: 0,2745 x 0,2745 mm 

- Brilho (Min.): 200 cd / m² 

- Brilho (típico): 250 cd / m² 

- Gama de cores (típica): NTSC 72% (CIE1931) 

- Profundidade da cor (número de cores): 16,7 M 

- Relação de contraste (mín.): 600:1 

- Relação de contraste (típico): 1000:1 

- Tempo de resposta: 5ms (GtG e mais rápido) 

- Ângulo de visão (CR≥10): 178º (R / L), 178º (U / D) 

- Tratamento da superfície: Anti-reflexo 

Recursos: - Flicker seguro - Flicker Safe - Color Weakness - Super Resolution+ - 

RADEON FreeSync - Sincronização de ação dinâmica - Crosshair 

Aplicação de Software: - Controle na tela (LG Screen Manager) 

Conectividade: 

- D-Sub: Sim (1 de) 

- D-Sub (Resolução máxima em Hz): 1920 x 1080 a 60 Hz 

- HDMI: Sim (1ea) 

- HDMI (resolução máxima em Hz): 1920 x 1080 a 75 Hz 

- HDMI (versão HDCP): 1.4 

Potência: 

- Modelo: Alimentação Externa (Adaptador) 

- Entrada AC: 100-240 Vca, 50/60 Hz 

- Consumo de energia (típico): 19W 

- Consumo de energia (máx.): 22W 

- Consumo de energia (modo de espera): Menos de 0,3 W 

- Consumo de energia (DC desligado): Menos de 0,3 W 

Mecânico:  

- Ajustes de posição de exibição: Inclinar 

- Montagem em parede: 75 x 75 mm 

 

- 01 (um) Teclado - Mecânico 

Especificação Técnica 

- Layout: PT  

- Teclado Mecânico de Alto Desempenho 

- Compatível com Software para controle RGB e criação de Macros 

- 12 Teclas para controle Multimídia 

- Fabricado com Switch Mecânico Outemu: Blue 

- Outemu Blue: Feedback Tátil, Resistência Média 

- Construção Robusta em Metal e Plástico ABS para maior Durabilidade 

- Dimensão: 35 x 12.4 x 3.8 cm 

- Switch removível 

 

- 01 (um) Mouse 10000DPI  

ESPECIFICAÇÕES: 

- Sensor PIXART PMW3325 para Alta Performance (10000 DPI/20G/110ips) 

- Polling Rate de 1000hz (Tempo de Resposta Ajustável via Software de 1/2/4/8ms) 

- 2 Botões Laterais para funções / atalhos, macros e etc 

- Compatível com Software para Configuração de Macro e Configurações de 

Performance 

- Memória Interna para Salvamento de Configurações 

- Base com Pés de Teflon para Deslize Suave 

- 5 Perfis de Configurações para Troca Rápida de Configurações de um programa para 

Outro 

- Pegada Ergonômica Ambidestra Confortável 

- Cabo Trançado com Conector USB Banhado a Ouro 

Dimensões: 12x 6.5 x 4 cm 
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- 01 (um) Gabinete - Gamer - Mid Tower, ARGB, ATX, 3 Cooler Fan ARGB 

Especificações: 

- Cor: Preto 

- Dimensões (L x W x H): L 360mm x W 200mm x H 456mm 

- Fans: Suporte para 6 fans (3 fans ARGB inclusos) 

- Baias: 3.5” HDD (x2) | 2.5” SSD (x3) 

- Slots de Expansão: 7 

- Placa-Mãe: ATX / M-ATX / ITX 

- Frontal I/O: x1 USB 2.0 | x1 USB 3.0 HD Áudio Entrada e Saída 

- Modelo das fans: X led Black ARGB RM-XLD-01-ARGB 

- Conexões das fans: Molex + 2p botão led gabinete 

- Velocidade do fan: 1200 RPM 

- Nível de Ruído 25 DB (MAX) 

- Fonte ATX 800W. 

 

- 01 (um) HD - 2TB, 3.5', SATA 

Especificações: 

- Interface: SATA 6Gb/s 

- Taxa de transferência suportado SATA: 6.0 / 3.0 / 1.5 Gb/s 

- Taxa de transferência sustentada OD: 220MB/s 

- Cache: 256 MB 

- Bytes por setor: 4096 

- Capacidade: 2TB 

 

- 01 (uma) Placa de Vídeo - RTX 3060 Ventus 2X MSI NVIDIA GeForce 12GB 

GDDR6, DLSS, Ray Tracing – RTX 3060  

Especificações: 

Unidade de Processamento Gráfico:  

- NVIDIA GeForce RTX 3060 

Interface:  

- PCI Express Gen 4 

Relógios Principais:  

- Impulso: 1807 MHz 

Cuda Cores: - 3584 

Velocidade da Memória: - 15 Gbps 

Memória: - 12 GB - GDDR6 

Barramento de Memória: - 192 bits 

Resultado: - DisplayPort x 3 (v1.4) / HDMI x 1 (suporta 4K@120Hz conforme 

especificado em HDMI 2.1) 

Consumo de Energia: - 170 W 

Conectores de Alimentação: - 8 pinos x 1 

Fonte de Alimentação Recomendada: - 550 W 

Dimensão o Cartão (MM): - 235 x 124 x 42 milímetros 

Peso (Cartão / Pacote): - 675g / 1030g 

Suporte à Versão do DirectX: - 12 API 

Suporte à Versão do OpenGL: - 4.6 

Máximo de Exibições: - 4 

Resolução Máxima Digital: - 7680 x 4320 

 

- 01 (uma) Placa Mãe Asus Prime H610M-E D4, Intel LGA 1700, mATX, DDR4, 

compatível com o processador que será entregue. 

 

Especificações: 

CPU: - Soquete Intel®  LGA1700 para Processadores* 12a Gen Intel® Core™, 

Pentium® Gold e Celeron® 

- Suporta Intel® Turbo Boost Technology 2.0 e Intel® Turbo Boost Max Technology 

3.0** 

* Verifique www.asus.com para lista de suporte de CPU. 

** O suporte a Intel® Turbo Boost Max Technology 3.0 depende do tipo de CPU. 

Chipset: - Chipset Intel® H610 

Memória: - 2 x Memória* DIMM, Max. 64GB, DDR4 

3200/3000/2933/2800/2666/2400/2133 Non-ECC, Un-buffered  - Dual Channel 

Memory Architecture - Suporta Intel® Extreme Memory Profile (XMP) 
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A taxa de dados de memória real depende dos tipos de CPU e módulos DRAM, para 

mais informações, consulte www.asus.com para obter a QVL (Listas de fornecedores 

qualificados) de Memória. 

Gráficos: 

- 1 x DisplayPort** 

- 1 x  porta D-Sub 

- 1 x porta HDMI®*** 

** Suporta max. 4K@60Hz como especificado em DisplayPort 1.4. 

*** Suporta 4K@60Hz como especificado em HDMI 2.1. 

Slots de Expansão: 

Processadores Intel® 12a Gen - 1 x slot PCIe 4.0 x16 

Chipset Intel® H610 - 1 x slot PCIe 3.0 x1 

Storage: Total suporte 2 x slots M.2 e 4 x portas SATA 6Gb/s  

Chipset Intel® H610  

- Slot M.2_1 (Key M), tipo 2242/2260/2280 (suporta modo PCIe 3.0 x4) 

- M.2_2 slot (Key M), type 2242/2260/2280 (suporta modo PCIe 3.0 x2) 

- 4 x portas SATA 6Gb/s  

Ethernet: - 1 x Ethernet Realtek 1Gb  

USB: USB Traseiro (4 portas no total) 

- 2 x portas USB 3.2 Gen 1 (2 x Tipo A) 

- 2 x portas USB 2.0 (2 x Tipo A) 

USB Frontal (Total 6 portas) 

- 1 x header USB 3.2 Gen 1 suporta 2 portas USB 3.2 Gen 1 adicionais 

- 2 x headers USB 2.0 suportam 4 portas USB 2.0 adicionais 

Audio: 

- CODEC Realtek 7.1 Surround Sound High Definition Audio* 

- Suporta: Detecção de conexões, Multi-streaming, Reatribuição de conexões no painel 

frontal 

- Suporta playback até 24-Bit/192 kHz  

Recursos de áudio 

- Blindagen de áudio 

- Capacitores de áudio Premium  

- Camadas da PCB dedicadas ao áudio 

* É necessário um gabinete com módulo de áudio HD no painel frontal para suportar 

a saída de áudio 7.1 Surround Sound. 

Portas Traseiras: - 2 x portas USB 3.2 Gen 1 (2 x Tipo A) 

- 2 x portas USB 2.0  (2 x Tipo A) 

- 1 x DisplayPort 

- 1 x porta D-Sub 

- 1 x porta HDMI® 

- 1 x porta de rede Realtek 1Gb  

- 3 x conectores de Áudio 

- 1 x porta para Teclado PS/2  (roxa)  

- 1 x porta para Mouse PS/2  (verde) 

Conectores Internos: 

Relacionado à ventoinhas e refrigeração 

- 1 x header 4 pinos p/ ventoinha CPU 

- 2 x headers 4 pinos p/ ventoinha do Gabinete 

Relacionado à energia 

- 1 x conector de Energia Principal de 24 pinos 

- 1 x conector de 8 pinos +12V 

Relacionado ao Armazenamento 

- 2 x slots M.2 (Key M) 

- 4 x portas SATA 6Gb/s 

USB 

- 1 x header USB 3.2 Gen 1 suporta 2 portas USB 3.2 Gen 1  

- 2 x headers USB 2.0 suportam 4 ports USB 2.0 adicionais 

Miscelânia 

- 1 x header RGB 

- 1 x header Clear CMOS  

- 1 x header para Áudio no Painel Frontal (AAFP) 

- 1 x header Porta COM 

- 1 x header S/PDIF Out 

- 1 x header Alto-falante 
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- 1 x header SPI TPM (14-1 pinos) 

- 1 x header 10-1 pinos Painel de Sistema 

BIOS: - 128 Mb Flash ROM, UEFI AMI BIOS 

Capacidade de Gerenciamento: - WOL by PME, PXE 

Sistema Operacional: - Windows® 11 64-bit, Windows® 10 64-bit 

Fator de Forma: - Formato mATX  - 9.6 polegadas x 8.3 polegadas ( 24.4 cm x 21.1 

cm ) 

- 01 (um) Processador Intel Core i7-12700K, 3.6GHz (5.0GHz Max Turbo), 12 

Núcleos, 20 Threads, LGA 1700, Vídeo Integrado  

Especificações: 

- Intel Core i7-12700K 

- 12° Geração 

- Socket: 1700 

- Frequência Base: 3.6 GHz 

- Frequência Core Turbo: Até 5.0 Ghz 

- Intel Smart Cache: 25MB 

- Núcleos: 12 (8P+4E) 

- Threads: 20 

- TDP: 125W 

Desbloqueado 

Velocidade de memória: 

- DDR5: 4800MHz 

- DDR4: 3200MHz 

Gráficos: 

- Intel® UHD Graphics 770 

Compatibilidade de Chipset 

- Intel® 600 Series Chipset 

Tecnologia Intel® vPro™ 

Suporte a PCIe Gen 5.0, 4.0, 3.0 

2 

KIT COMPUTADOR COMPLETO, MONTADO, FUNCIONANDO, COM 

SISTEMA OPERACIONAL COMPATÍVEL, COMPOSTO POR: 

- 01 (um) M2 - 1TB Pcle 4.0  

Especificações técnicas:- formato: m2 2280- capacidade: 1024gb- tamanho: 2,5 

polegadas- taxa máxima de leitura: 7450mb/s- taxa máxima de escrita: 6600mb/s- taxa 

máxima 4k iops de leitura: 860k- taxa máxima 4k iops de escrita: 670k- consumo de 

energia máximo: 3.92w- resistência (tbw): 1800tb- interface: pcie gen4x4- nand flash: 

3d tlc- mtbf: 2000000 horas- temperatura de operação: 0 - 70º 

 

- 02 (duas) Memórias 16GB  

Especificações 3200MHz, DDR4, CL16 - módulo de memória 2G x 64 bits (16 GB) 

DDR4-3200 CL16 SDRAM (DRAM síncrona) 1Rx8, baseado em oito componentes 

FBGA 2G x 8 bits por módulo. Cada kit de módulo suporta Intel® Extreme Memory 

Profiles (Intel® XMP) 2.0. Com funcionamento de cada módulo em DDR4-3200 em 

um tempo de baixa latência de 16-20-20 a 1,35 V. E SPDs programados para o tempo 

de latência DDR4-2400 padrão JEDEC de 17-17-17 a 1,2V. Com DIMM de 288 pinos 

e dedos de contato de ouro. 

 

- 02 (dois) Monitores 23.8 Full HD 

Especificações: 

Exibição: 

- Tamanho (polegadas): 23.8 

- Tamanho (cm): 60.4 

- Resolução: 1920 x 1080 

- Tipo de painel: IPS 

- Proporção da tela: 16:9 

- Pixel Pitch: 0,2745 x 0,2745 mm 

- Brilho (Min.): 200 cd / m² 

- Brilho (típico): 250 cd / m² 

- Gama de cores (típica): NTSC 72% (CIE1931) 

- Profundidade da cor (número de cores): 16,7 M 

- Relação de contraste (mín.): 600:1 

- Relação de contraste (típico): 1000:1 

- Tempo de resposta: 5ms (GtG e mais rápido) 

- Ângulo de visão (CR≥10): 178º (R / L), 178º (U / D) 

UND 2 
R$ 

11.236,76 

R$ 

22.473,52 
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- Tratamento da superfície: Anti-reflexo 

Recursos: - Flicker seguro - Flicker Safe - Color Weakness - Super Resolution+ - 

RADEON FreeSync - Sincronização de ação dinâmica - Crosshair 

Aplicação de Software: - Controle na tela (LG Screen Manager) 

Conectividade: 

- D-Sub: Sim (1 de) 

- D-Sub (Resolução máxima em Hz): 1920 x 1080 a 60 Hz 

- HDMI: Sim (1ea) 

- HDMI (resolução máxima em Hz): 1920 x 1080 a 75 Hz 

- HDMI (versão HDCP): 1.4 

Potência: 

- Modelo: Alimentação Externa (Adaptador) 

- Entrada AC: 100-240 Vca, 50/60 Hz 

- Consumo de energia (típico): 19W 

- Consumo de energia (máx.): 22W 

- Consumo de energia (modo de espera): Menos de 0,3 W 

- Consumo de energia (DC desligado): Menos de 0,3 W 

Mecânico:  

- Ajustes de posição de exibição: Inclinar 

- Montagem em parede: 75 x 75 mm 

 

- 01 (um) Teclado - Mecânico 

Especificação Técnica 

- Layout: PT  

- Teclado Mecânico de Alto Desempenho 

- Compatível com Software para controle RGB e criação de Macros 

- 12 Teclas para controle Multimídia 

- Fabricado com Switch Mecânico Outemu: Blue 

- Outemu Blue: Feedback Tátil, Resistência Média 

- Construção Robusta em Metal e Plástico ABS para maior Durabilidade 

- Dimensão: 35 x 12.4 x 3.8 cm 

- Switch removível 

 

- 01 (um) Mouse 10000DPI  

ESPECIFICAÇÕES: 

- Sensor PIXART PMW3325 para Alta Performance (10000 DPI/20G/110ips) 

- Polling Rate de 1000hz (Tempo de Resposta Ajustável via Software de 1/2/4/8ms) 

- 2 Botões Laterais para funções / atalhos, macros e etc 

- Compatível com Software para Configuração de Macro e Configurações de 

Performance 

- Memória Interna para Salvamento de Configurações 

- Base com Pés de Teflon para Deslize Suave 

- 5 Perfis de Configurações para Troca Rápida de Configurações de um programa para 

Outro 

- Pegada Ergonômica Ambidestra Confortável 

- Cabo Trançado com Conector USB Banhado a Ouro 

Dimensões: 12x 6.5 x 4 cm 

 

- 01 (um) Gabinete - Gamer - Mid Tower, ARGB, ATX, 3 Cooler Fan ARGB 

Especificações: 

- Cor: Preto 

- Dimensões (L x W x H): L 360mm x W 200mm x H 456mm 

- Fans: Suporte para 6 fans (3 fans ARGB inclusos) 

- Baias: 3.5” HDD (x2) | 2.5” SSD (x3) 

- Slots de Expansão: 7 

- Placa-Mãe: ATX / M-ATX / ITX 

- Frontal I/O: x1 USB 2.0 | x1 USB 3.0 HD Áudio Entrada e Saída 

- Modelo das fans: X led Black ARGB RM-XLD-01-ARGB 

- Conexões das fans: Molex + 2p botão led gabinete 

- Velocidade do fan: 1200 RPM 

- Nível de Ruído 25 DB (MAX) 

- Fonte ATX 800W. 

 

- 01 (um) HD - 2TB, 3.5', SATA 
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Especificações: 

- Interface: SATA 6Gb/s 

- Taxa de transferência suportado SATA: 6.0 / 3.0 / 1.5 Gb/s 

- Taxa de transferência sustentada OD: 220MB/s 

- Cache: 256 MB 

- Bytes por setor: 4096 

- Capacidade: 2TB 

 

- 01 (uma) Placa de Vídeo - RTX 3060 Ventus 2X MSI NVIDIA GeForce 12GB 

GDDR6, DLSS, Ray Tracing – RTX 3060  

Especificações: 

Unidade de Processamento Gráfico:  

- NVIDIA GeForce RTX 3060 

Interface:  

- PCI Express Gen 4 

Relógios Principais:  

- Impulso: 1807 MHz 

Cuda Cores: - 3584 

Velocidade da Memória: - 15 Gbps 

Memória: - 12 GB - GDDR6 

Barramento de Memória: - 192 bits 

Resultado: - DisplayPort x 3 (v1.4) / HDMI x 1 (suporta 4K@120Hz conforme 

especificado em HDMI 2.1) 

Consumo de Energia: - 170 W 

Conectores de Alimentação: - 8 pinos x 1 

Fonte de Alimentação Recomendada: - 550 W 

Dimensão o Cartão (MM): - 235 x 124 x 42 milímetros 

Peso (Cartão / Pacote): - 675g / 1030g 

Suporte à Versão do DirectX: - 12 API 

Suporte à Versão do OpenGL: - 4.6 

Máximo de Exibições: - 4 

Resolução Máxima Digital: - 7680 x 4320 

 

- 01 (uma) Placa Mãe Asus Prime H610M-E D4, Intel LGA 1700, mATX, DDR4, 

compatível com o processador que será entregue. 

Especificações: 

CPU: - Soquete Intel®  LGA1700 para Processadores* 12a Gen Intel® Core™, 

Pentium® Gold e Celeron® 

- Suporta Intel® Turbo Boost Technology 2.0 e Intel® Turbo Boost Max Technology 

3.0** 

* Verifique www.asus.com para lista de suporte de CPU. 

** O suporte a Intel® Turbo Boost Max Technology 3.0 depende do tipo de CPU. 

Chipset: - Chipset Intel® H610 

Memória: - 2 x Memória* DIMM, Max. 64GB, DDR4 

3200/3000/2933/2800/2666/2400/2133 Non-ECC, Un-buffered  - Dual Channel 

Memory Architecture - Suporta Intel® Extreme Memory Profile (XMP) 

A taxa de dados de memória real depende dos tipos de CPU e módulos DRAM, para 

mais informações, consulte www.asus.com para obter a QVL (Listas de fornecedores 

qualificados) de Memória. 

Gráficos: 

- 1 x DisplayPort** 

- 1 x  porta D-Sub 

- 1 x porta HDMI®*** 

** Suporta max. 4K@60Hz como especificado em DisplayPort 1.4. 

*** Suporta 4K@60Hz como especificado em HDMI 2.1. 

Slots de Expansão: 

Processadores Intel® 12a Gen - 1 x slot PCIe 4.0 x16 

Chipset Intel® H610 - 1 x slot PCIe 3.0 x1 

Storage: Total suporte 2 x slots M.2 e 4 x portas SATA 6Gb/s  

Chipset Intel® H610  

- Slot M.2_1 (Key M), tipo 2242/2260/2280 (suporta modo PCIe 3.0 x4) 

- M.2_2 slot (Key M), type 2242/2260/2280 (suporta modo PCIe 3.0 x2) 

- 4 x portas SATA 6Gb/s  

Ethernet: - 1 x Ethernet Realtek 1Gb  
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USB: USB Traseiro (4 portas no total) 

- 2 x portas USB 3.2 Gen 1 (2 x Tipo A) 

- 2 x portas USB 2.0 (2 x Tipo A) 

USB Frontal (Total 6 portas) 

- 1 x header USB 3.2 Gen 1 suporta 2 portas USB 3.2 Gen 1 adicionais 

- 2 x headers USB 2.0 suportam 4 portas USB 2.0 adicionais 

Audio: 

- CODEC Realtek 7.1 Surround Sound High Definition Audio* 

- Suporta: Detecção de conexões, Multi-streaming, Reatribuição de conexões no painel 

frontal 

- Suporta playback até 24-Bit/192 kHz  

Recursos de áudio 

- Blindagen de áudio 

- Capacitores de áudio Premium  

- Camadas da PCB dedicadas ao áudio 

* É necessário um gabinete com módulo de áudio HD no painel frontal para suportar 

a saída de áudio 7.1 Surround Sound. 

Portas Traseiras: - 2 x portas USB 3.2 Gen 1 (2 x Tipo A) 

- 2 x portas USB 2.0  (2 x Tipo A) 

- 1 x DisplayPort 

- 1 x porta D-Sub 

- 1 x porta HDMI® 

- 1 x porta de rede Realtek 1Gb  

- 3 x conectores de Áudio 

- 1 x porta para Teclado PS/2  (roxa)  

- 1 x porta para Mouse PS/2  (verde) 

Conectores Internos: 

Relacionado à ventoinhas e refrigeração 

- 1 x header 4 pinos p/ ventoinha CPU 

- 2 x headers 4 pinos p/ ventoinha do Gabinete 

Relacionado à energia 

- 1 x conector de Energia Principal de 24 pinos 

- 1 x conector de 8 pinos +12V 

Relacionado ao Armazenamento 

- 2 x slots M.2 (Key M) 

- 4 x portas SATA 6Gb/s 

USB 

- 1 x header USB 3.2 Gen 1 suporta 2 portas USB 3.2 Gen 1  

- 2 x headers USB 2.0 suportam 4 ports USB 2.0 adicionais 

Miscelânia 

- 1 x header RGB 

- 1 x header Clear CMOS  

- 1 x header para Áudio no Painel Frontal (AAFP) 

- 1 x header Porta COM 

- 1 x header S/PDIF Out 

- 1 x header Alto-falante 

- 1 x header SPI TPM (14-1 pinos) 

- 1 x header 10-1 pinos Painel de Sistema 

BIOS: - 128 Mb Flash ROM, UEFI AMI BIOS 

Capacidade de Gerenciamento: - WOL by PME, PXE 

Sistema Operacional: - Windows® 11 64-bit, Windows® 10 64-bit 

Fator de Forma: - Formato mATX  - 9.6 polegadas x 8.3 polegadas ( 24.4 cm x 21.1 

cm ) 

 

- 01 (um) Processador Intel Core i7-12700K, 3.6GHz (5.0GHz Max Turbo), 12 

Núcleos, 20 Threads, LGA 1700, Vídeo Integrado  

Especificações: 

- Intel Core i7-12700K 

- 12° Geração 

- Socket: 1700 

- Frequência Base: 3.6 GHz 

- Frequência Core Turbo: Até 5.0 Ghz 

- Intel Smart Cache: 25MB 

- Núcleos: 12 (8P+4E) 
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- Threads: 20 

- TDP: 125W 

Desbloqueado 

Velocidade de memória: 

- DDR5: 4800MHz 

- DDR4: 3200MHz 

Gráficos: 

- Intel® UHD Graphics 770 

Compatibilidade de Chipset 

- Intel® 600 Series Chipset 

Tecnologia Intel® vPro™ 

Suporte a PCIe Gen 5.0, 4.0, 3.0 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotação orçamentária previstas no orçamento do 

Município, conforme especificações abaixo: 
 
ÓRGÃO: 02.11.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.451.0002.1004.0000 - INVESTIMENTO INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

ELEMENTO DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE: 1.700.0000 000.000 Recursos que não se enquadram no Detalh 

CONTA CORRENTE: 36.984-5 – ag. 0743-9 

TRANSFERÊNCIA ESPECIAL 

 

ÓRGÃO: 02.11.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.451.0002.1004.0000 - INVESTIMENTO INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

ELEMENTO DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE: 1.700.0000 000.000 Recursos que não se enquadram no Detalh 

CONTA CORRENTE: 6.672.002-7 – ag. 3441-0 
TRANSFERÊNCIA ESPECIAL 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentação da respectiva NF-

e/Fatura. Acaso haja devolução do documento fiscal por qualquer motivo, o prazo passa a ser contado, na íntegra, da 

data de sua reapresentação;  

 

6.2 Na NF-e/Fatura, a CONTRATADA deverá informar o número da Agência Bancária e o número da Conta Corrente 

a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 

e/ou Faturas; 

 

6.3 A NF-e/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ; 

 

6.5 A CONTRATADA deverá apresentar, atualizados, para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

• Certidão Negativa Federal;  

• CRF do FGTS;  

• Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

• Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

• Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

 

7. DA EXECUÇÃO DO AJUSTE 

7.1 A CONTRATADA deverá fornecer o produto de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, através da 
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solicitação de Fornecimento, consubstanciada em pedido e requerimento via e-mail, que deverá conter data de 

expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável 

pela requisição. O material requisitado deverá ser entregue acompanhado da documentação fiscal, juntamente com cópia 

da Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, no prazo, setor e endereço indicados no Documento de Formalização 

de Demanda, qual seja:  

ENTREGA E INSTALAÇÃO: Em até 15 (quinze) dias, contados da emissão da Autorização de Fornecimento 

expedida pela Superintendência de Compras mediante formal requisição dos Secretários interessados, a ocorrer no 

período compreendido entre as 07h (sete horas) e 13h (treze horas), em dias úteis, na localidade do Paço Municipal, 

situado à Rua Sete de Setembro, nº. 3244, Centro, Amambai – MS, CEP 79.990-000, salientando-se que no prédio não 

há qualquer obstáculo ou ofendido que impeça a descarga e trânsito do objeto. Quanto à instalação dos computadores 

no setor de engenharia que os receberão, está será de encargo da CONTRATADA, devendo as máquinas serem recebidas 

somente após a verificação de sua funcionalidade. O ato de recebimento do produto não implica em sua aceitação. A 

critério da CONTRATANTE, o produto fornecido será submetido à verificação. Cabe a CONTRATADA a substituição 

do produto que vier a ser recusado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas sem nenhum custo para o Município; 

7.2 A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente 

que impossibilite o seu cumprimento, tão logo seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à 

requisitante até 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo previsto para a entrega ou antes, se assim for necessário. Correrão 

por conta exclusiva da CONTRATADA as despesas como frete, transporte, seguro e demais custos advindos da entrega 

dos materiais nas dependências da CONTRATANTE; 

7.3 Estima-se a conclusão do saldo contratado em 01 (um) mês, tendo em conta que a demanda já se encontra 

devidamente quantificada e a expectativa é de aquisição integral do objeto; 

7.4 Responsabilizar-se-á a CONTRATADA por manter e prestar a garantia dos bens a si adjudicados por um 

período de 12 (doze) meses. 

 

8. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

8.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 14.133/2021, constituem obrigações da 

CONTRATADA: 

a) Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento dos bens a serem pactuados, de acordo com as 

especificações constantes da proposta e do edital de licitação e seus anexos, mantendo, durante toda a vigência 

do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE; 

c) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitados pela CONTRATANTE, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

d) Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que venha a 

verificar na execução ou entrega, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

e) São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciárias e 

outros, inerentes ao cumprimento do objeto deste edital, ficando o Município isento de qualquer 

responsabilidade civil ou criminal; 

f) Assinar o Contrato a ser firmado; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento 

convocatório ou no Contrato. 

 

8.2 São obrigações da CONTRATANTE: 
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a) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto licitado e adjudicado; 

b) Providenciar o pagamento à CONTRATADA, no prazo referido em tópico próprio;  

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que venham a 

ocorrer, em função da execução do objeto deste procedimento, visando a sua regularização, fixando-lhe prazo 

para as devidas correções; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens que eventualmente forem executados fora das especificações 

contidas no edital e seus anexos; 

e) O acompanhamento e a fiscalização, assim como o recebimento e a conferência dos itens fornecidos, 

serão efetuados pelos servidores designados no Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico 

Preliminar e instrumento convocatório, que comunicarão quaisquer irregularidades encontrada, fixando-lhe 

prazo para corrigi-las. 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 – Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto ou prestação pactuada, sujeitar-se-á a CONTRATADA à 

multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor do Contrato ou da Nota de Empenho. 

 

9.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique, 

cumulativamente, as outras sanções previstas na Lei Federal nº. 14133/2021. 

 

9.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas no ajuste firmado, em relação ao objeto desta 

licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções, ponderadas 

as disposições da legislação em vigor: 

  

a) Advertência formal; 

b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou do empenho, no caso da 

CONTRATADA não cumprir rigorosamente as exigências pactuadas ou deixar de receber a Nota de Empenho, 

salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

10. RISCOS ASSOCIADOS AO OBJETO E ESTRATÉGIAS PARA MITIGÁ-LOS 

a) Qualidade insatisfatória: Um risco comum em processos de licitação é a possibilidade de escolher um 

fornecedor com baixa qualidade quanto à entrega do objeto.  

b) Falhas de comunicação: Comunicação inadequada entre a empresa contratada e o servidor ou funcionário 

responsável pela fiscalização do Contrato pode levar a mal-entendidos. 

c) Falta de transparência nos custos: Algumas empresas podem não ser transparentes em relação aos custos 

associados ao fornecimento do objeto demandado. 

d) Sustentabilidade e responsabilidade social: O fornecedor pode não se adequar e não adotar práticas 

sustentáveis ou responsabilidade social 

e) Atraso na entrega e instalação: A empresa fornecedora pode não cumprir os prazos estabelecidos para a 

entrega e instalação dos computadores. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. Não serão aceitos itens/prestações em desacordo com o objeto licitado; 
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11.2. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da 

CONTRATANTE, para este fim especialmente designado; 

11.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade 

da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades ou danos na execução do objeto;  

11.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, a entrega ora contratada, prestados em 

desacordo com o presente e com o Contrato;  

11.5. Para acompanhamento e fiscalização dos Contratos ficam desde já designados as servidoras DAIANE DA SILVA 

FONSECA, matricula 13.846-7 e PABLO RICARDO NASCIMENTO, matricula 17.709. 

11.6. Caberá ao fiscal do Contrato notificar a CONTRATADA quando constatada alguma irregularidade quanto ao 

objeto recebido, determinando o que for necessário à regularização dos defeitos observados;  

11.7. O fiscal do Contrato é o responsável pelo ateste das notas fiscais originadas em decorrência da relação contratual. 
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA ADEQUADA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2024 

 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ Nº: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

Objeto: “Aquisição de computadores completos para implantação do Sistema de Gestão de Projetos em 

BUILDING INFORMATION MODELING – BIM, na SEINFRA – Secretaria Municipal de Infraestrutura da 

Prefeitura de Amambai – MS”, tudo em conformidade das especificações descritas no termo de referência. 

 

1. Propomos à Prefeitura Municipal de Amambai/MS o fornecimento do objeto desta licitação, obedecendo às 

estipulações da correspondente Dispensa e asseverando que: 

a. Observaremos, integralmente, todas as normas e legislações, vigentes, existentes e aplicáveis quanto ao 

fornecimento do material objeto desta licitação; e  

b. Em caso de divergência do preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá o de menor valor. 

c. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias contados da abertura dos envelopes de habilitação. 

 

2. Cotamos como preço para o fornecimento do objeto desta licitação os valores constantes na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. MARCA  
VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNIT. 

xx 
xxxxxxxxxxxxxx 

 
xxx xx  

  

 

TOTAL MÁXIMO DA PROPOSTA: R$0,00 (POR EXTENSO) 

 

Município/UF, ____ de ____________de _______. 

 

 

_____________________________________________________ 

(assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.... 

Dispensa Eletrônica n° 040/2024 

Processo Administrativo n° 150564/2024 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DE AMAMBAI/MS E A 

EMPRESA.................................................   

 

A PREFEITURA DE AMAMBAI, Estado de Mato Grosso do Sul, situada à Rua Sete de Setembro, 3244 - Centro, 

inscrita no CNPJ-MF sob n.º 03.568.433/0001-36, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, neste ato representado pelo Secretário Municipal e Ordenador de despesa o Sr. Carli Silvério 

Schier, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 53856853 SSP/PR e do CPF nº 906.132.529-34, residente 

e domiciliado na Rua Ari Nunes da Silva, nº 919, Vila Xavier, CEP 79.990-000, na cidade de Amambai – MS, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 150564/2024 e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa Eletrônica n. 040/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de “Aquisição de computadores completos para implantação 

do Sistema de Gestão de Projetos em BUILDING INFORMATION MODELING – BIM, na SEINFRA – 

Secretaria Municipal de Infraestrutura da Prefeitura de Amambai – MS”, tudo em conformidade das 

especificações descritas no termo de referência.  

 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unid Quant. Marca  Valor Unit  Valor T 

       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 3 (três) meses, contados da assinatura deste contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA  

3.1. A CONTRATADA deverá fornecer o produto de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, através da 

solicitação de Fornecimento, consubstanciada em pedido e requerimento via e-mail, que deverá conter data de 

expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável 

pela requisição. O material requisitado deverá ser entregue acompanhado da documentação fiscal, juntamente com cópia 

da Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, no prazo, setor e endereço indicados no Documento de Formalização 
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de Demanda, qual seja:  

ENTREGA E INSTALAÇÃO: Em até 15 (quinze) dias, contados da emissão da Autorização de Fornecimento 

expedida pela Superintendência de Compras mediante formal requisição dos Secretários interessados, a ocorrer no 

período compreendido entre as 07h (sete horas) e 13h (treze horas), em dias úteis, na localidade do Paço Municipal, 

situado à Rua Sete de Setembro, nº. 3244, Centro, Amambai – MS, CEP 79.990-000, salientando-se que no prédio não 

há qualquer obstáculo ou ofendido que impeça a descarga e trânsito do objeto. Quanto à instalação dos computadores 

no setor de engenharia que os receberão, está será de encargo da CONTRATADA, devendo as máquinas serem recebidas 

somente após a verificação de sua funcionalidade. O ato de recebimento do produto não implica em sua aceitação. A 

critério da CONTRATANTE, o produto fornecido será submetido à verificação. Cabe a CONTRATADA a substituição 

do produto que vier a ser recusado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas sem nenhum custo para o Município; 

3.2. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente 

que impossibilite o seu cumprimento, tão logo seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à 

requisitante até 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo previsto para a entrega ou antes, se assim for necessário. 

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA as despesas como frete, transporte, seguro e demais custos advindos 

da entrega dos materiais nas dependências da CONTRATANTE; 

3.3. Estima-se a conclusão do saldo contratado em 01 (um) mês, tendo em conta que a demanda já se encontra 

devidamente quantificada e a expectativa é de aquisição integral do objeto; 

3.4. Responsabilizar-se-á a CONTRATADA por manter e prestar a garantia dos bens a si adjudicados por um 

período de 12 (doze) meses. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (art. 92, V)  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um (1) ano contado da data do orçamento 

estimado.  

 

5.4. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, com a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade.  

 

5.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste.  

 

5.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
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7.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

 

7.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

8.2. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.3. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

 

8.4. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 

a prorrogação motivada, por igual período.  

 

8.5. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.7. Para acompanhamento e fiscalização dos Contratos ficam desde já designados as servidoras DAIANE DA SILVA 

FONSECA, matricula 13.846-7 e PABLO RICARDO NASCIMENTO, matricula 17.709. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 
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9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

9.4. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

9.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação;  

9.5.1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.5.2. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.5.3.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 

9.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

e) Moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

f) Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. 

g) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

h) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5 % a 10 % do valor do Contrato. 

i) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 7 % a 12 % do valor do 

Contrato.  

j) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 20%  do valor do Contrato. 

l) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 8%  do valor do Contrato. 

m) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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c) Indenizações e multas. 

 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Dotação Orçamentária vigente. 
 
ÓRGÃO: 02.11.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.451.0002.1004.0000 - INVESTIMENTO INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

ELEMENTO DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

ÓRGÃO: 02.11.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.451.0002.1004.0000 - INVESTIMENTO INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

ELEMENTO DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 
 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro de Amambai/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Amambai - MS, _____ de XX de 2024. 

_________________________      _______________________ 

CONTRATANTE       CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 040/2024 

 

A NOME DA EMPRESA, com sede no ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o n° 

____, DECLARA, sob as penas da Lei que: 

 

(  ) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório, em cumprimento ao disposto no art. 63, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

(  ) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal; 

 

(  ) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

no art. 1º, III e IV e no art. 5º, III da Constituição Federal; 

 

(   ) Ausência de vinculo, em observância ao disposto no Artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, e com base na Súmula 

Vinculante 13 do STF e Prejulgado 09 do MPjTC, que não possui integrante do quadro funcional do Município de 

Amambai, mesmo que inativo, como sócio, cotista, dirigente ou empregado. No mais, dentre seus sócios, nenhum deles 

é cônjuge, companheiro, parente em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor público do Município de 

Amambai, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, ou seja membro da comissão de licitação, agente 

da contratação ou autoridade ligada à contratação. 

 

(   ) Que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, não tendo sido 

declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. No mais, declara também que seus sócios não se encontram, seja por força constitucional ou 

legal, impedidos de contratar com o Poder Público, não se enquadrando em nenhuma das vedações contidas no art. 14 

da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial: 

 

• Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau.  

• Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

(  ) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, se licitante organizado em cooperativa. 

 

DECLARAÇÃO COM INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO   

Representante legal autorizado para assinatura do contrato: ________________________  

Função do representante legal: ____________ CPF n.º ______________ RG n.º _______________  

 

ASSINALAR COM X AS DECLARAÇÕES NAS QUAIS SE ENQUADRA A EMPRESA. 

Município/UF, ____ de _______________ de __________ . 

Representante legal da empresa 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 040/2024 

 

 

A NOME DA EMPRESA, com sede no ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA, inscrita no CNPJ ou CIC sob 

o n° ____, DECLARA, sob as penas da Lei que se compromete a fornecedor a entregar os produtos licitados de acordo 

a proposta apresentada, sob a pena de serem aplicadas as penalidades estabelecidas na Lei de Licitação e no Código de 

Defesa do Consumidor. 

 

 

Município/UF, ____ de _______________ de __________ . 

________________________________________ 

  Representante legal da empresa 
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ANEXO N.º VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

 

Ref. : Dispensa nº 040/2024 

 

O signatário da presente, o Sr. (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da proponente (inserir o 

nome da proponente), declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de (microempresa, 

empresa de pequeno porte ou equiparadas), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, podendo usufruir 

os benefícios por ela concedidos.  

 

Obs. apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial 

 

 

_______, de ______ de 20__ . 

 

 

 (nome, RG e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 


